PARECER Nº 546, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 16, DE 2001, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 

De autoria do deputado Milton Flávio e outros, a Proposta de Emenda Constitucional nº 16, de 2001, objetiva alterar o § 5º do artigo 126, que dispõe sobre benefício da pensão por morte do servidor público. 

Decorrido o período de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao seu mérito, nos termos do artigo 31, I e § 1º, item 1 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico. 

Ao fazê-lo verifico, preliminarmente, que a proposta atende ao disposto no artigo 252 da X Consolidação do Regimento Interno, sendo subscrita por 34 deputados. 

Quanto a alteração que se pretende alcançar com a proposta em apreço, dando nova redação ao § 5º do artigo 126, constatamos o seguinte: 

- O artigo 126 da Constituição do Estado, em seu § 5º, prevê que "o benefício da pensão, por morte, deve obedecer ao princípio do art. 40, § 5º, da Constituição Federal." 

- O § 5º, do art. 40, da Constituição Federal, antes da Emenda Constitucional nº 20, estabelecia que "o benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior." 

- O parágrafo anterior a que se refere tal dispositivo era o então § 4º que estabelecia que "os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei."

 - Com a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que modificou o sistema de previdência social, o benefício da pensão por morte, anteriormente tratado pelo § 5º, passou a ser disciplinado pelo § 7º, enquanto que a revisão dos proventos de aposentadoria e pensão por morte, anteriormente previstos no § 4º, passaram a ser disciplinados pelo § 8º, conforme segue: 

- "§ 7º - Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que terá direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º." 

"8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão de pensão, na forma da lei". 

Fazendo uma comparação entre o texto da Constituição Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20, com o texto ora em vigor, não vislumbramos qualquer alteração no sistema de concessão do benefício da pensão por morte, exceto no que se refere à numeração do §§ do artigo 40. 

Assim é que a Proposta de Emenda Constitucional nº 16, de 2001, em apreço, apenas corrige o texto do § 5º, do artigo 126 da Constituição do Estado prejudicado em função das alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, garantindo aos servidores públicos do Estado os mesmos benefícios de que tratam os §§ 7º e 8º do artigo 40 da Constituição Federal. 

Isto posto, meu parecer é pela aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 16, de 2001. 

a) José Augusto - Relator Especial

